
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

NUCCA/GERAT/DIRAF

 

CONTRATO Nº 006/2019, QUE ENTRE SI
FAZEM A COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE
BRASÍLIA-TERRACAP E

CPD – CONSULTORIA, PLANEJAMENTO E
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA,
NA FORMA ABAIXO:

                                                                                                             

 

Pelo presente instrumento, de um lado, a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP,
empresa pública, com sede no Setor de Administração Municipal, Bloco "F", Edi'cio TERRACAP, nesta
Capital, inscrita na Junta Comercial do Distrito Federal sob o nº 5350000034-8, CNPJ nº
00.359.877/0001-73, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada
por seu Presidente, GILBERTO MAGALHÃES OCCHI, advogado, portador da Carteira de Iden8dade nº
3.434.955-3 – SSP/SE e do CPF nº 518.478.847-68 e pelo Diretor de Administração e Finanças,
EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES, advogado, portador da Carteira de Iden8dade nº
1.769.170 – SSP/PB e do CPF nº 992.680.864-68, ambos brasileiros, casados, residentes e domiciliados
nesta Capital, em conformidade com a Decisão nº 035, da Diretoria Colegiada da TERRACAP, em
sua 3313ª Sessão, realizada em 20/02/219, a qual homologou e adjudicou o resultado da licitação
referente ao Pregão Eletrônico nº 21/2018-CPLIC/TERRACAP, realizado de acordo com a Lei nº
13.303/2016 e com a Resolução nº 250 CONAD/TERRACAP, às quais se sujeitam as partes
contratantes, e de outro lado, CPD – CONSULTORIA, PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE
SISTEMAS LTDA, CNPJ nº 00.395.228/0001-28, com sede no SAS – Quadra 05, Bloco N, Edi'cio OAB –
Salas 1113 a 1122 – Brasília/DF, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por
MICHELLE MEIRA ALVES KAMIMURA, brasileira, casada, execu8va de negócios, portadora da Carteira
de Iden8dade nº 1.611.259-SSP/DF e do CPF nº 808.873.411-87, residente e domiciliada nesta capital,
tendo em vista o constante do Processo Administra8vo nº 00111-00006213/2018-71–TERRACAP/SEI,
resolvem firmar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:                         

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto  

 

 Este contrato tem por objeto a aquisição de 157 microcomputadores do tipo I (Lote 1), para atender as
necessidades da TERRACAP, conforme condições, quan8dades e exigências estabelecidas no Termo
de Referência e seus anexos, e descrição a seguir:

 



Lote Produto Quantidade

 

1

 

Computador Tipo I

(Com dois monitores)
157

 

 

 

 

 

 

Parágrafo Primeiro – Da Forma e Regime de Execução       

 

O fornecimento se dará de forma imediata, sob o regime de execução de empreitada por preço global,
conforme previsto no artigo 13º, inciso II, b, da Resolução nº 250 CONAD/TERRACAP.

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA deverá executar o contrato com estrita observância ao que
dispõe o Pregão Eletrônico nº 21/2018, seus anexos, o Termo de Referência elaborado pela
CODIN/PRESI, sua Proposta, os termos deste contrato e os demais elementos constantes do Processo
Administra8vo nº 00111-00006213/2018-71–TERRACAP/SEI, que integram o presente instrumento,
independentemente de transcrições.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Das Obrigações das Partes

 

DA CONTRATADA:

 

As obrigações da CONTRATADA são as especificadas no Termo de Referência e no Edital de Licitação,
além das constantes dos itens seguintes:

1. Manter, durante a execução do contrato, em compa8bilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;

2. Poderá aceitar, quando necessário, a modificação do valor contratual, em decorrência de
acréscimo ou diminuição quan8ta8va do seu objeto, nas mesmas condições deste contrato,
limitados os acréscimos ou supressões obrigatórias das quan8dades originárias em até 25%
(vinte e cinco por cento), a teor do que dispõe o ar8go 128, parágrafo segundo, Resolução nº
250 – CONAD/TERRACAP.

3. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela TERRACAP, cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente;

4. Atender rigorosamente as especificações e cumprir os prazos definidos no Termo de Referência
e no Edital.

 

  DA CONTRATANTE:

 



As obrigações da CONTRATANTE são as especificadas no Termo de Referência e no Edital de
Licitação, além das constantes dos itens seguintes:

1. Comunicar à CONTRATADA, o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada na
execução do contrato;

2. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência em desacordo com o cumprimento das
obrigações assumidas;

3. Cumprir com os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

4. Designar empregado incumbido de acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Dos Prazos de Entrega e Instalação

 

O prazo de vigência deste contrato é de 24 meses, contados a par8r da data de sua celebração, para o
fornecimento dos equipamentos, e de 60 (sessenta) meses, contado do dia ú8l subsequente à data do
recebimento definitivo dos equipamentos, para a prestação da garantia on site.

 

Parágrafo Primeiro – O prazo para entrega e instalação dos equipamentos deverá ocorrer em até 30
(trinta) dias úteis a par8r da emissão, pelo CONTRATANTE, da ordem de serviço, posterior à
assinatura do contrato.

 

Parágrafo Segundo – Entende-se que tais serviços deverão contemplar a instalação dos
equipamentos demandados pela CONTRATANTE, configuração, testes e entrega de documentação,
prestados nas dependências da TERRACAP visando colocar os produtos em operação, devidamente
instalados e testados em conjunto com a Equipe Técnica da TERRACAP.

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Valor

 

O valor do presente contrato é de R$ 1.134.780,43 (Um milhão, cento e trinta e quatro mil, setecentos
e oitenta reais e quarenta e três centavos).

 

Parágrafo único – Os preços serão fixos e irreajustáveis até um ano de vigência deste contrato. Após
este período será reajustado com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor ( INPC
– IBGE ).

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação Orçamentária

As despesas decorrentes da execução deste contrato são procedentes do orçamento da
TERRACAP, correndo à conta dos Programa de Trabalho 23.126.6001.1471.5897 -
Modernização de Sistema de informação, Elemento 4490.52 – Equipamentos e Material
Permanente, conforme Nota de Empenho nº 0231/2019, datada de 26/02/2019.

 



CLÁUSULA SEXTA – Do Pagamento

O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação das notas
fiscais/faturas, devidamente atestadas pelo executor do contrato, mediante crédito em conta corrente
em nome da CONTRATADA, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, ou em outra ins8tuição bancária no
caso de a CONTRATADA se enquadrar em uma das hipóteses descritas no Ar8go 6º do Decreto
Distrital nº 32.767/2011.

 

Parágrafo Primeiro – As faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas das cer8dões nega8vas
exigidas pela legislação em vigor, sob pena de o pagamento das faturas ficar suspenso até o
cumprimento da exigência em causa.

 

Parágrafo Segundo – As faturas/notas fiscais deverão ser encaminhadas juntamente com carta
endereçada à CODIN/PRESI/TERRACAP, órgão responsável pela conferência das faturas /notas fiscais
e liberação do atestado de execução dos serviços.

 

Parágrafo Terceiro – Os documentos de cobrança rejeitados por erro ou incorreção no preenchimento,
serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da
data de sua apresentação.

 

Parágrafo Quarto – Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo8varam a rejeição,
deverão ser reapresentados no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

 

Parágrafo Quinto – Havendo rejeição das faturas/notas fiscais, mo8vada por erro ou incorreção, o
prazo de pagamento passará a ser contabilizado a partir da data de sua reapresentação.

 

Parágrafo Sexto – A CONTRATANTE não autorizará nenhum pagamento à CONTRATADA antes de
paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada ou, ainda, enquanto não tenha sido
indenizado o dano eventualmente provocado por essa, nos termos previstos no ar8go 149, inciso II, da
Resolução nº 250/2018-CONAD/TERRACAP.

 

Parágrafo SéKmo – Nestas hipóteses a CONTRATANTE efetuará a retenção/desconto do valor da
multa na seguinte ordem: 1) no valor da garan8a depositada; 2) no valor das parcelas devidas à
CONTRATADA; e 3) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

 

Parágrafo Oitavo – Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC.

 

Parágrafo Nono – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

 



CLÁUSULA SÉTIMA – Da Garantia Contratual

 

Obriga-se a CONTRATADA a recolher, como garan8a da execução do objeto contratado importância
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato na assinatura deste instrumento em
Wtulos da dívida pública, seguro garan8a, fiança bancária, ou em dinheiro mediante guia a ser
fornecida pela Núcleo de Contratos e Convênios Administrativos - NUCCA da TERRACAP.

 

Parágrafo Único – A garan8a ora prestada pela CONTRATADA será liberada ou res8tuída após o
recebimento defini8vo do objeto do contrato. Quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
na forma da lei, se for o caso.

 

CLÁUSULA OITAVA – Das Sanções Administrativas

 

Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente contrato, serão aplicadas as
penalidades estabelecidas na Resolução nº 250/2018-CONAD/TERRACAP.

Parágrafo Único – A critério da CONTRATANTE, poderão, também, ser aplicadas as demais
penalidades a que se referem os ar8gos 170 e seguintes da Resolução nº 250/2018-
CONAD/TERRACAP.

 

CLÁUSULA NONA – Da Propriedade e Sigilo das Informações

 

A CONTRATADA não poderá repassar a terceiros, em nenhuma hipótese, qualquer informação da
TERRACAP que possa expor sua segurança da informação e a8ngir suas áreas de negócio, garan8ndo
sigilo e inviolabilidade das informações que eventualmente possa ter acesso durante os
procedimentos de instalação e manutenção de seus equipamentos e operação dos serviços.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Do Acompanhamento e da Fiscalização

 

Para avaliação, acompanhamento e recebimento dos produtos especificados neste contrato, além do
executor do contrato, poderá ser cons8tuída uma Equipe de Acompanhamento e Fiscalização, formada
por Técnicos da TERRACAP, para recebimento e avaliação dos produtos.

 

Parágrafo Primeiro – Todos os produtos serão analisados pela Equipe de Acompanhamento e
Fiscalização que, caso os considere satisfatórios e corretos, emitirá o documento de aceite informando
oficialmente à CONTRATADA e à TERRACAP.

 

Parágrafo Segundo – As eventuais exigências para adequação dos produtos serão descritas em
pareceres emi8dos Equipe de Acompanhamento e Fiscalização e entregues oficialmente à
CONTRATADA, em conformidade com as condições e prazo estabelecidos neste contrato.

 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Rescisão do Contrato

 

A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato de acordo com previsto pelos ar8gos
168, parágrafo primeiro, e 169 Resolução nº 250/2018-CONAD/TERRACAP, jus8ficando o mo8vo e
assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa, sujeitando-se a CONTRATADA
às consequências determinadas pelo ar8go 170 e seguintes do mesmo diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções estabelecidas neste contrato.

 

Parágrafo Único – O presente contrato poderá ser rescindido, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA, direito à indenização de qualquer espécie,
nos casos previstos nos ar8gos 166 e 167 da Resolução nº 250/2018-CONAD/TERRACAP, observadas
as disposições do artigo 168, parágrafo terceiro, da Resolução nº 250/2018-CONAD/TERRACAP.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Reconhecimento dos Direitos da TERRACAP

 

A CONTRATADA reconhece os direitos da TERRACAP em caso de rescisão administra8va prevista no
artigo 166 da Resolução nº 250/2018-CONAD/TERRACAP.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Dos Casos Omissos

Os casos omissos serão dirimidos de acordo com as normas jurídicas aplicáveis e, em especial,
com a Resolução nº 250/2018-CONAD/TERRACAP e Lei nº 13.303/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Publicação

 

O presente contrato será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal sob a responsabilidade da
CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Do Foro

 

É competente o foro de Brasília, Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da
execução deste contrato.

 

E, por estarem assim justos e de acordo, assinam o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo nomeadas, que também assinam.

                                “Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a
Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060”. Decreto nº 34.031, de 12 de
dezembro de 2012.
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